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Resumo

O presente trabalho analisa o planejamento e a execução orçamentária referente aos projetos de lei, através dos fluxogramas de tramitação do Executivo e do Legislativo. Fundamentou-se na questão do planejamento, dos projetos de lei, por meio de questionários aplicados às lideranças políticas e administrativas da Prefeitura Municipal de Rebouças, com o intuito de detectar a questão do não-cumprimento dos projetos de lei e as razões disso, num determinado ano. Quanto ao conteúdo desta pesquisa, abrangeu o papel do Estado, as funções do governo, o orçamento público e seus aspectos referentes aos projetos de lei e ao planejamento. Os resultados obtidos neste estudo mostram que nesse município existe a participação da população no planejamento. A maior parte dos gastos é vinculada à Educação e à Saúde, sendo rigorosamente controlados pelo Executivo. Um dos maiores problemas com que o município se depara é a dependência de transferência dos governos federal, estadual e a pequena participação da arrecadação própria na Receita Total, fazendo com que alguns programas de governo não sejam totalmente cumpridos.
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Planning, law projects and public finance: a case study of Rebouças City (PR) – 1996-1999
Abstract

This study analyzes the planning and the budget execution concerning the law projects, through the Executive and Legislative processing flowcharts. It was based on the planning issue, law projects, through questionnaires applied to political and administrative leadership of Rebouças city, in order to detect the problem of non-compliance of law projects and the reasons of this, in a given year. As for the content of this reaseach, it covered the role of the State, the government functions, the public budget and its aspects related to the law projects and planning. The results of this study show that in the city the community participates in the planning. Most of the outlay is linked to education and health, and strictly controlled by the Executive power. One of the biggest problems that the city faces is the dependence of federal and state transfer and the small participation in the collection of the total revenue, it makes some government programs not be fully achieved.
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1 Introdução
Este estudo permite uma reflexão, no aspecto de  Finanças Públicas, Planejamento e Execução Orçamentária referente ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e  Orçamento Anual ( PPA, LDO e LOA), no Município pesquisado, a partir da Lei 4.320/64, sem enfocar a Lei Complementar n.º 101 de 4 de maio de 2000. Teve como objeto, analisar a  composição e o comportamento das receitas e  gastos do município, como estes   refletiram nos princípios da  Lei 4.320/64, por  meio da técnica  de  elaboração dos orçamentos municipais e a aplicabilidade nas finanças públicas, do planejamento, organização e impessoalidade na  formulação de objetivos da política, na esfera municipal, a partir do advento da Lei 4.320/64, que padronizou as normas dos direitos financeiros e orçamentários, bem como a  técnica da  elaboração do orçamento. Portanto, outro aspecto relevante e proposto, foi definir as principais deficiências e ameaças que dificultam a execução orçamentária; verificar a participação da população no processo de planejamento, junto ao executivo; estudar o processo de tramitação dos projetos de lei no Executivo e Legislativo; buscar alguns pressupostos que permitam compreender o sistema de planejamento nos projetos de lei (municipal) e estabelecer a importância do poder Executivo, na orientação quanto ao sistema de planejamento junto às Secretarias, comunidades e lideranças do município.
Na metodologia empregada para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizada pesquisa bibliográfica, visando levantar o referencial teórico metodológico sobre o tema. Também, efetivado levantamento do Orçamento e Balanços do município estudado. Para melhor compreensão do trabalho, foi realizado estudo de caso a partir da gestão 1996-1999, com base na Lei 4.320/64, a fim de responder questões formuladas e fundamentar as conclusões.
Para o desenvolvimento do trabalho, houve a necessidade de se aplicar questionários na forma de entrevistas estruturadas ao Prefeito do município de Rebouças; Presidente da Câmara, representantes de duas Secretarias escolhidas, a partir do fluxograma de tramitação dos projetos de leis, dois representantes do Conselho Comunitário, Setor Jurídico da Prefeitura, da Câmara e Setor Contábil.
Interpretaram-se os resultados das entrevistas de forma descritiva, tornando-se como base, um diagnóstico. No entanto, o trabalho teve como base um município de apenas 14.500 habitantes e os dados foram obtidos para os anos de 1996 a 1999, permitindo a realização de alguns estudos quanto às finanças públicas do município, para demonstrar como são alocados os recursos disponíveis pelo governo, dando destaque à participação do FPM, ICMS, IPTU, Despesa de Capital, Despesa com Pessoal e Investimentos, Despesas com Educação e Saúde em relação à Receita Líquida e comprometimento dessa Receita Líquida.
2  Atribuições econômicas do estado
Giacomoni (1998, p.33) faz algumas colocações sobre as atribuições do Estado, que são “geradoras de crescentes despesas e exigem cada vez maiores recursos para seu financiamento”
Das contribuições de Richard Musgrave apud Giacomoni (1998, p.34), expõe uma classificação referente às funções econômicas do Estado, que se tornaram clássicas no gênero e vistas assim como funções fiscais, de tal modo que o autor as define como funções do orçamento, sendo consideradas, o principal ponto da ação estatal na economia, como: “a) promover ajustamentos na alocação de recursos  função alocativa; b) promover ajustamento na distribuição de renda  função distributiva; c) manter a estabilidade econômica  função estabilizadora”.
Essas funções devem ocasionar o resultado que o governo procura alcançar ao elaborar a programação de gastos e receitas contidas em seu orçamento

2.1 Sistema de Planejamento Integrado
Kohama, (1996, p.61) afirma que a definição do sistema de planejamento integrado:
 “foi a partir de estudos técnicos e científicos, levados a efeito pela ONU, com o objetivo de determinar as ações a serem realizadas pelo poder público, escolhendo as alternativas prioritárias e as compatibilizando com os meios disponíveis para colocá-las em execução”.
O sistema de planejamento integrado tem como papel a busca da melhor escolha, ou seja, a prioridade referente aos programas de trabalho a serem realizados, servindo para os níveis de governo (federal, estadual e municipal), buscando, porém, melhor emprego dos meios disponíveis. No Brasil, o papel do sistema integrado “conhecido como processo de planejamento orçamentário, consubstancia-se nos seguintes instrumentos, atendendo a mandamento constitucional (art. 165 da constituição federal é de 1988)”. Plano plurianual; Lei de diretrizes orçamentárias; Lei de orçamentos anuais.
Assim, o PPA é um plano de médio prazo, no qual se procura ordenar as ações do governo que levam ao alcance dos objetivos e metas fixadas para um período de cinco anos, no âmbito do governo federal, e de quatro anos no âmbito dos governos estaduais e municipais. 
A lei 4.320/64 destaca que: “a constituição de 1988 não fixou a abrangência no tempo para o Plano plurianual. Também pressupõe que o período mínimo deve ser um triênio”.
O Plano plurianual tem por meta dar continuidade às administrações, com objetivo de evitar paralisações de obras, para que não venha a prejudicar o município. Pois por meio desse plano, os governantes municipais têm a oportunidade de dar início aos programas que pretendem realizar em termos de ações a serem desenvolvidas ao longo de vários exercícios. Por exemplo, um programa de construção de escolas, que provavelmente irá durar três ou quatro anos, atingindo outra gestão administrativa.  Assim, o Plano plurianual abrange as ações coerentes e relacionadas com a finalidade da administração pública, em determinado período, ou seja: define a política e os propósitos estratégicos a atingir.
Para Machado Jr. & Reis, (1998, p.68), relatam sobre administração pública que: “o acompanhamento é necessário não só para melhorar as previsões futuras como também para que a administração coordene suas próprias ações, frente aos desvios entre previsão e a execução”. 
Do ponto de vista global, a Lei de diretrizes orçamentárias compreende metas e prioridades da administração, despesa de capital para o exercício financeiro subseqüente. Kohama, (1998, p.62) aponta que a lei tem como finalidade:

nortear a elaboração dos orçamentos anuais, correspondidos aqui ao orçamento fiscal, orçamento de investimento das empresas e o orçamento da seguridade social, de forma a adequá-los às diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no  plano plurianual.

Assim, a Lei de diretrizes orçamentárias tem seu papel fundamental na elaboração do orçamento público (projeto de lei), ficando bem definido no texto o caminho que municípios e demais níveis devem seguir, para o bom desempenho de seus programas.
Para viabilizar a concretização das situações planejadas no Plano plurianual e transformá-las em realidade, obedecida a Lei de diretrizes orçamentárias, elabora-se o orçamento anual, no qual são programadas as ações a serem executadas, visando alcançar os objetivos determinados no orçamento fiscal, orçamento de investimento das empresas de economia mista e orçamento da seguridade social.
Assim, leis referentes ao plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual constituem os passos do processo orçamentário, dependendo uma da outra, para chegar ao projeto lei, sendo obrigatório que todos os municípios venham a cumprir com as normas previstas na Constituição.
3 Análise das Finanças Públicas de Rebouças – PR:  1996-1999
Neste tópico, analisam-se as finanças públicas de Rebouças, mostrando como o governo local aloca os recursos disponíveis. As análises foram feitas a partir de informações consolidadas nos Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças, enfatizando a evolução econômico-financeira das finanças nos últimos quatro anos.
.
3.1 Evolução da Receita Municipal
Neste item, apresentam-se as receitas municipais e os principais elementos que a integram. A tabela 1 a seguir, mostra a Receita do Fundo de Participação do Município (FPM) e a cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) no período 1996-1999.

Nesse contexto, Petrollo, (2000, p.58) destaca que: “a partir da Constituição de 1988, o ICM passou a ser cobrado também sobre serviços de Transporte Interestadual e Comunicações, passando, assim, a constituir (ICMS)”. As duas cotas-partes (FPM e ICMS) constituem a principal fonte de receita municipal, representando mais de 50% do total da receita. Quanto a outras receitas do município, são todas as receitas arrecadadas, tais como IPTU, ISS, Contribuição e Melhoria etc; fora o FPM e ICMS e as de Receita de Capital (Operações de Crédito, Alienação de Bens transferências de Capital).

	TABELA 1  PARTICIPAÇÃO DO FPM E DA COTA DO ICMS NA FORMAÇÃO DA  RECEITA MUNICIPAL DE REBOUÇAS – 1996-1999


	ANOS
	FPM

(A)
	Q  ICMS

(B)
	RECEITA

TOTAL (C)
	%

A/C
	%

B/C

	1996
	1.078.208,55 
	565.738,46 
	2.699.819,83 
	39,94 
	20,95 

	1997
	1.171.548,37 
	600.053,87 
	3.078.652,70 
	38,05 
	19,49 

	1998
	1.709.799,03 
	559.520,92 
	4.470.240,80 
	38,25 
	12,52 

	1999
	2.024.723,36 
	991.539,86 
	5.734.852,49 
	35,31 
	17,29 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças  PR  1996-1999




Em relação ao Fundo de Participação dos Municípios  FPM, em 1996 foi de 39,96%; 1997 em 38,05%; 1998 em 38,24% e 1999 em 35,0%, das Receitas Municipais. Diante dos percentuais demonstrados, nota-se que o FPM e a cota do ICMS são as maiores fontes de Receita do município de Rebouças, pois juntas representam, em todos os exercícios, 1996 a 1999, mais de 50% das receitas arrecadadas.
A queda do PIB municipal em 1996, que serviu como um dos parâmetros para o índice do ICMS de 1998, foi o fator que interferiu, refletindo a queda na arrecadação de 1998. Quanto ao FPM, o percentual apresenta retração pelo fato de que em 1999 o município extinguiu o seu fundo próprio de Previdência e, com essa extinção, os ativos foram incorporados ao Tesouro municipal. Como o ativo do fundo representava apenas numerário, foi registrado no município, como receita corrente (transferência intragovernamental). Esse foi o fator que ocasionou a redução percentual do FPM.
Em relação às outras receitas, o objetivo é demonstrar que a receita do município está baseada na participação do FPM e ICMS, visto que, juntas, em todos os anos, foram superiores a todas as outras. Porém, podem se destacar transferência de convênios, transferência do Fundef, operações de créditos e receitas tributárias (tabela 2).

	TABELA 2 - PARTICIPAÇÃO DO IPTU E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO                                                                                                FORMAÇÃO DA RECEITA MUNICIPAL DE REBOUÇAS  1996-1999

	ANOS
	IPTU

(A)
	OPERAÇÕES

DE CRÉDITO

(B)
	RECEITA

TOTAL

(C)
	%

A/C
	%

B/C

	1996
	52.778,70 
	44.322,55 
	2.699.819,83 
	1,95 
	1,64 

	1997
	43.231,43 
	410.113,79 
	3.078.652,70 
	1,40 
	13,32 

	1998
	41.500,98 
	273.960,00 
	4.470.240,80 
	0,93 
	6,13 

	1999
	38.318,60 
	28.000,00 
	5.734.852,49 
	0,67 
	0,49 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças PR  1996-1999


As Operações de Crédito, que são parte das Receitas de Capital com fins específicos, no caso do município utilizado para geração de bens de capital, em 1996 teve participação de 1,64%; em 1997 de 13,32%; em 1998 de 6,13% e em 1999 de 0,49%.

Com referência às Receitas Tributárias, sua participação no montante das Receitas do município teve o seguinte desempenho, 1996 de 1,95%; 1997 de 1,40%; 1998 de 0,93%; e em 1999 de 0,67%.
As suas receitas próprias (tributárias), além de pouco representativas, vêm decrescendo ano a ano, visto que em 1996 representavam 1,95%, das receitas; já em 1999 representavam somente 0,67%, ou seja, representavam 1/3 do que era em 1996.
Já quanto às Operações de Crédito, tal preocupação não existe, visto que essas receitas podem ser auferidas tranqüilamente em virtude de que o município tem capacidade de endividamento e de pagamento para realizar empréstimo.
Nota-se que em 1997 foi o ano de maior endividamento, em razão de que o município precisou recorrer a financiamento de longo prazo, para colocar em dia o pagamento dos funcionários e fornecedores deixados pela administração anterior. O financiamento saiu do Fundo de Previdência Municipal (caracterizado como operações de crédito e depois foi amortizado). 
Na tabela 2, verifica-se que o IPTU é pouco representativo e nesses quatro anos vem tendo redução. Segundo o Contador do Setor de Contabilidade do município de Rebouças, esse fator negativo é em razão de que depende muito do contribuinte efetuar ou não o pagamento, mesmo com uma boa fiscalização nesse sentido. Se o contribuinte não efetuar o pagamento, o município não pode obrigá-lo a fazer isso. Somente esclarecê-lo de que a não-efetivação do pagamento o levará à inscrição na dívida ativa, para posterior cobrança via judicial. No entanto, entende-se que o fato de o contribuinte não pagar o IPTU é um dos fatores que leva à diminuição da arrecadação. Pode-se citar, como outros fatores: a falta de correção dos valores da planta genérica, a atualização do cadastro mobiliário e a alteração de alíquotas.
3.2 Evolução das Despesas Municipais

Neste item, demonstrar-se-á a evolução das despesas municipais, seus principais componentes e a respectiva análise. Na tabela 3 a seguir, traz as despesas de capital constituída pelos investimentos (execução de obras e aquisição de equipamentos), inversões financeiras (aquisição de imóveis), transferência de capital (amortização da dívida pública). Na tabela 4, comparam-se as despesas com investimentos no período de 1996 a 1999, em relação às receitas líquidas do município.
A tabela 5 mostra o percentual dos serviços da dívida (juros), nos anos de 1996 a 1999, em relação às Receitas Líquidas, evidenciando que os gastos com a dívida estão em níveis baixos.Na tabela 6, faz-se uma relação das despesas com pessoal e investimentos e verifica-se que as despesas com pessoal representam a maior despesa da administração municipal de Rebouças em relação aos investimentos.
 Nas tabelas 7 (Educação) e 8 (Saúde), verifica-se que o município de Rebouças vem atendendo aos preceitos da Constituição, quando estabelece que o município deve aplicar no mínimo 25% na Educação e 15% na Saúde. Assim, verifica-se na tabela 3, a seguir, que esses dois setores somados significam a maior despesa geral do município de Rebouças. 
	             TABELA 3  DESPESAS DE CAPITAL  MUNICÍPIO DE REBOUÇAS  1996-1999

	ANO
	DESPESAS

DE CAPITAL

(A)
	INVESTIMENTOS

(B)
	%

B/A
	INVERSÕES

(C)
	%

C/A
	TRANSFERÊNCIAS

DE CAPITAL

(D)
	%

D/A

	1996
	417.291,88 
	       305.364,28 
	73,18 
	37.800,00 
	9,06 
	         74.127,60 
	17,76 

	1997
	467.791,57 
	400.223,41 
	85,56 
	15.000,00 
	3,21 
	52.568,16 
	11,24 

	1998
	894.222,80 
	798.726,64 
	89,32 
	        -   
	-   
	95.496,16 
	10,68 

	  1999
	473.198,59 
	      361.073,26 
	76,30 
	   17.000,00 
	3,59  
	          95.125,33 
	20,10 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças PR  1996-1999



Esta tabela mostra a composição das Despesas de Capital do município, nos anos de 1996 a 1999. Os Investimentos representaram em 1996, 73,18% dos gastos de capital; em 1997, representaram 85,56%; em 1998, 89,32%, e em 1999, respondiam por 76,30%, do total das Despesas de Capital.
A Transferência de Capital, no caso do município, só se caracteriza como amortização de despesa, pois este não transfere nenhum recurso a outro ente, para que realize despesa de capital, a qual representa as amortizações dos contratos de longo prazo. No caso do município, dizem respeito à amortização de Operações de Crédito contratadas e Confissão de Dívidas, sendo que em 1996 representaram 17,76%; em 1997, 11,24%; em 1998, 10,68% e em 1999 responderam por 20,10%, do total das Despesas de Capital.
Nota-se que o município, durante os anos estudados, manteve suas despesas com investimentos acima dos 70% das Despesas de Capital, com o intuito de criar, ampliar e preservar o patrimônio público (tabela 4).

	TABELA 4 RECEITA LÍQUIDA, INVESTIMENTOS E 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NO MUNICÍPIO DE REBOUÇAS – 1996-1999

	ANOS
	RECEITA LÍQUIDA

(A)
	INVESTIMENTOS

(B)
	%

B/A

	1996
	2.655.497,28 
	305.364,28 
	11,50 

	1997
	2.670.396,67 
	400.223,41 
	14,99 

	1998
	3.913.427,78 
	798.726,64 
	20,41 

	1999
	3.923.917,48 
	361.073,26 
	9,20 

	


       Fonte: Setor da Contabilidade da Prefeitura Municipal de Rebouças.
A tabela 4 compara as Receitas Líquidas do município com as Despesas com Investimento do período de 1996 a 1999. O percentual das despesas de Investimentos, em comparação com as Receitas Líquidas do município em 1996 foi de 11,50%; em 1997 de 14,%; em 1998 de 20,41%; e em 1999 de 9,20%. O objetivo de se comparar os Investimentos com as Receitas Líquidas visa usar conceitos das novas tendências, onde a Receita Líquida é usada para a extração de vários percentuais, tanto de controle, como de orientação às administrações municipais (tabela 5).

	TABELA 5 – COMPROMETIMENTO DA RECEITA LÍQUIDA TRIBUTÁRIA COM O SERVIÇO DA DÍVIDA DE  REBOUÇAS  1996-1999

	ANOS
	SERVIÇO

DA DÍVIDA

(A)
	RECEITA

LÍQUIDA

(B)
	RECEITA

TOTAL

(C)
	%

A/B
	%

A/C

	1996
	79.856,30 
	2.655.497,28 
	2.699.819,83 
	3,01 
	2,96 

	1997
	86.140,93 
	2.670.396,67 
	3.078.652,70 
	3,23 
	2,80 

	1998
	135.485,47 
	3.913.427,78 
	4.470.240,80 
	3,46 
	3,03 

	1999
	157.359,09 
	3.923.917,48 
	5.734.852,49 
	4,01 
	2,74 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças  1996-1999


A tabela 5 mostra o percentual dos Serviços da Dívida (Juros), das dívidas de longo prazo (fundadas) do município dos anos de 1996 a 1999 em relação às Receitas Líquidas. Em 1996, o percentual foi de 3,01%; em 1997 de 3,23%; em 1998 de 3,46%; e em 1999 foi de 4,01%. Na tabela, evidencia que os gastos com Serviços da Dívida estão em níveis baixos, sendo que em quatro anos mantiveram-se abaixo de 5% das Receitas Líquidas do Município (tabela 6).

	TABELA 6 – PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL E INVESTIMENTOS NO MONTANTE DA DESPESA MUNICIPAL DE REBOUÇAS – 1996-1999 

	ANOS
	DESPESAS

COM PESSOAL

(A)
	INVESTIMENTOS

(B)
	DESPESA

TOTAL

(C)
	%

A/C
	%

B/C

	1996
	1.586.155,87 
	305.364,28 
	3.064.482,90 
	51,76 
	9,96 

	1997
	1.507.017,90 
	400.223,41 
	2.824.448,63 
	53,36 
	14,17 

	1998
	1.702.681,45 
	798.726,64 
	4.365.423,53 
	39,00 
	18,30 

	1999
	2.174.325,79 
	361.073,26 
	4.551.215,99 
	47,77 
	7,93 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças  1996-1999.


               Fonte: Setor da Contabilidade da Prefeitura Municipal de Rebouças.

A tabela 6 compara as Despesas totais do município com as Despesas com Pessoal e de Investimentos nos anos de 1996 a 1999. Pela tabela 6, nota-se que as Despesas com Pessoal representam o maior item de despesas dentro da administração municipal de Rebouças. Porém, pode-se observar que vem sendo diminuída, com certeza por planejamento de Recursos Humanos da Administração. Com a redução das despesas com esse item, a Administração vem realizando investimentos, bem como aumentando as despesas de outra natureza.
Pelo fato de o município ter plano de carreira para os funcionários desde 1993, existem nesse plano vários tipos de benefícios aos funcionários (quinquênios, funções gratificadas, elevação do nível funcional a cada 3 anos) que acarretam aumento vegetativo das  despesas com pessoal. Com isso, alguma área de que subsidiar a elevação do gasto com o pessoal, e, como se observa no gráfico, uma área sacrificada foi a de Investimentos, acarretando sua diminuição na participação das despesas.
São destacados em outras despesas os itens de materiais de consumo e outros serviços e encargos (tabela 7).

	TABELA 7 – PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO À RECEITA LÍQUIDA DE REBOUÇAS  1996-1999

	ANOS
	RECEITA

LÍQUIDA
	EDUCAÇÃO
	%
	% DE ATENDIMENTOS CONF.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART. 212 ( 25%)

	1996
	2.655.497,28 
	928.205,69 
	34,95 
	31,99 

	1997
	2.670.396,67 
	767.610,94 
	28,75 
	25,25 

	1998
	3.913.427,78 
	1.574.832,16 
	40,24 
	26,51 

	1999
	3.923.917,48 
	1.794.857,86 
	45,74 
	28,53 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças  1996-1999


A tabela 7 compara os percentuais de aplicação em educação, pela Receita Líquida do município e pela determinação da Constituição Federal, artigo 212. O artigo 212, da Constituição Federal, determina que devam ser aplicados anualmente, na educação, no mínimo 25% das receitas de impostos e derivados de impostos.
Pelo mesmo artigo, da Constituição Federal, em 1996 o percentual foi de 31,99%; em 1997, foi de 25,25%; em 1998, foi 26,51% e em 1999, 28,53%. Pela comparação da Receita Líquida, o percentual de 1996 foi de 34,95%; 1997, foi 28,74%; 1998, foi 40,24% e em 1999, 45,74%. Vê-se que o município vem cumprindo a exigência de aplicação de no mínimo 25%, conforme artigo 212, da Constituição Federal, e que quando comparada às despesas realizadas com a Educação, frente às Receitas Líquidas o percentual ultrapassa o do artigo 212, da Constituição Federal, principalmente nos anos de 1998 e 1999, onde foram de 40,25% e 45,74%, repetitivamente, em virtude da implementação do FUNDEF (tabela 8).
	TABELA 8 PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM SAÚDE EM RELAÇÃO À RECEITA LÍQUIDA DE REBOUÇAS  1996-1999

	ANOS
	RECEITA

LÍQUIDA
	SAÚDE
	%

	1996
	2.655.497,28 
	501.264,73 
	18,88 

	1997
	2.670.396,67 
	485.201,45 
	18,17 

	1998
	3.913.427,78 
	786.016,54 
	20,09 

	1999
	3.923.917,48 
	872.832,36 
	22,24 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças    1996-1999



Em relação às Receitas Líquidas do município de Rebouças, nos anos de 1996 a 1999. O percentual de gastos com saúde, no ano de 1996, foi de 18,88%; em 1997, foi de 18,17%; em 1998, foi de 20,09%; e em 1999, respondia por 22,24% das Receitas Líquidas.
O município, nos últimos quatro anos, aplicou sempre mais de 18% de suas Receitas Líquidas na área de Saúde, sendo que, de 1997 em diante, o percentual vem crescendo constantemente, demonstrando que o município não terá dificuldades para atender às exigências da Emenda Constitucional nº 29, a qual determina a aplicação de no mínimo 15% de algumas receitas na saúde, a partir de 2004.
As despesas realizadas tanto na área de Educação, como na área de Saúde compreendem despesas correntes, necessárias à manutenção de atividades tais como: pessoal e material de expediente. As despesas de capital são aquelas realizadas com intuito de adquirir, construir, ampliar, bens móveis e imóveis. Ressalta-se que os percentuais nessas áreas, são auferidos comparando-se a Receita Líquida vinculada com a Despesa Total representada pelo somatório das Despesas Correntes e de Capital (tabela 9).

	TABELA 9  GRAU DE COMPROMETIMENTO DA RECEITA LÍQUIDA COM EDUCAÇÃO E SAÚDE NO MUNICÍPIO DE REBOUÇAS – 1996-1999

	ANOS
	RECEITA

LÍQUIDA

(A)
	DESPESAS

EDUCAÇÃO

(B)
	DESPESAS

SAÚDE

(C)
	%

B/A
	%

C/A
	%

TOTAL

	1996
	2.655.497,28 
	928.205,69 
	501.264,73 
	34,95 
	18,88
	53,83 

	1997
	2.670.396,67 
	767.610,94 
	485.201,45 
	28,75 
	18,17
	46,91 

	1998
	3.913.427,78 
	1.574.832,16 
	786.016,54 
	40,24 
	20,09
	60,33 

	1999
	3.923.917,48 
	1.794.857,86 
	872.832,36 
	45,74 
	22,24
	67,99 

	FONTE: Balanços da Prefeitura Municipal de Rebouças  1996-1999



A tabela 9 compara as Despesas realizadas com Educação e Saúde, nos períodos de 1996 a 1999, em relação às Receitas Líquidas do município. O percentual de gasto com Educação e Saúde, no ano de 1996, foi de 53,83%; em 1997, de 46,91%; em 1998, de 60,33%; e em 1999, de 67,99% das Receitas Líquidas. Nota-se que essas duas áreas consomem a grande maioria dos recursos das Receitas Líquidas, e o percentual de gasto aplicado nessa área vem crescendo a partir de 1997.
Após análise das finanças públicas de Rebouças, verificou-se que no município, até 1999, havia um baixo comprometimento das receitas com gasto de pessoal, mas, a partir da nova legislação, a mão-de-obra terceirizada é considerada como gasto de pessoal. Caso aumentos com gasto de pessoal realizado nos anos anteriores fossem executados nos dias atuais, em face da nova legislação, com certeza, o município teria problemas com o limite imposto para gastos com pessoal.
Quanto aos gastos com Educação e Saúde, o município vem cumprindo as exigências estabelecidas, conforme o art. 212 da Constituição Federal, de que os 25% das receitas sejam aplicados anualmente na Educação. Também diz respeito aos percentuais aplicados à Saúde, área que o município vem se esforçando para atender e tem aplicado mais de 18% de suas Receitas Líquidas, cumprindo as exigências da Emenda Constitucional nº 29, que determina aplicação de, no mínimo, 15% de algumas receitas na Saúde, a partir de 2004. Observa-se que o FPM e a cota do ICMS são as maiores fontes de receita do município, pois juntas representam mais de 50% das receitas arrecadadas.
Considerações Finais
Neste estudo, foi possível visualizar a parte histórica do município de Rebouças, levantando em conta, pontos importantes, como o sistema econômico e a arrecadação do município. Este item é melhor compreendido na parte do trabalho sobre as finanças do município, no qual se percebe o crescimento dos resultados apresentados pelo Setor de Contabilidade na análise das finanças, demonstrando que a administração vem gerindo bem suas finanças públicas, proporcionando um equilíbrio entre Receitas e Despesas. Nessas finanças, nota-se que o FPM e a cota do ICMS são as maiores fontes de receita do município, pois juntas representam, em todos os exercícios de 1996 a 1999, mais de 50% das receitas arrecadadas.
Evidencia-se uma preocupação com a questão da arrecadação própria do município, mais especificamente referente às receitas tributárias que tiveram desempenho não muito favorável nos quatro anos (1996-1999), chegando em 1999 a 0,67% da receita total, representando 1/3 do que era em 1996. 
Quanto aos percentuais de aplicação em educação, o município vem cumprindo com a exigência estabelecida pelo art.212 da Constituição Federal, que determina que 25% das receitas de impostos e derivados de impostos sejam aplicados anualmente na Educação. Observa-se então que nos quatro anos estudados (1996-1999), as despesas realizadas com Educação ultrapassaram as exigências do art.212 quanto aos investimentos na área, em virtude da implantação do FUNDEF.
Outro ponto importante refere-se aos percentuais de aplicação com Saúde. O município vem se esforçando para atender a essa área de grande importância para a população. Portanto, o município, nos últimos quatro anos (1996-1999), aplicou sempre mais de 18% de suas receitas líquidas, sendo que, a partir de 1997, o percentual vem crescendo e não terá dificuldades para atender às exigências da Emenda Constitucional nº 29, que determina aplicação na Saúde de no mínimo 15% das receitas a partir de 2004. Portanto, nota-se que as áreas de Educação e Saúde consomem grande parte das Receitas Líquidas e o percentual dessas duas vem crescendo a partir de 1997.

A pesquisa possibilitou também verificar, através do estudo realizado no Executivo e Legislativo, a tramitação dos projetos de lei (PPA, LDO e ORÇ. ANUAL), permitindo uma análise profunda do seu encaminhamento e a importância dos fluxogramas realizados no município estudado, para esclarecer o processo de tramitação dos projetos de lei e verificar a existência de planejamento, principalmente do Executivo, já que o Legislativo tem como papel discutir o que é enviado pelo Executivo. Conclui-se nesse estudo de tramitação que o Setor de Contabilidade tem papel importante no processo de planejamento dos projetos de lei junto ao Executivo, desde a avaliação dos programas cumpridos anteriormente até sua tramitação final. 

Outro ponto que pode ser observado nos processos de tramitação refere-se à elaboração do orçamento da Câmara, que o elabora e o envia ao Executivo para que este proceda à juntada ao processo de orçamento global.

Também ficou claro no desenvolvimento do processo de tramitação dos projetos de lei que, para dar início à elaboração do orçamento anual, é necessário que o PPA e LDO estejam aprovados pelo Legislativo, segundo a Constituição de 1988.

Portanto, a partir do estudo realizado via fluxograma do Executivo, foi possível conduzir algumas entrevistas que propiciaram uma conclusão mais precisa em relação aos projetos de lei, para verificar a existência de planejamento e o porquê de programas não serem totalmente cumpridos num determinado ano.

Pode-se concluir que existe planejamento com a participação da população, para o PPA, LDO e LOA, sendo realizadas muitas reuniões para verificar a necessidade de cada comunidade, com a presença do Prefeito, líderes e Secretário. Depois, as prioridades são levadas ao Conselho Municipal para serem discutidas e as mais importantes são introduzidas nos projetos de lei, para determinado ano.

Verificou-se que a maior parte das receitas do município é de transferências. Quanto ao cumprimento das metas estabelecidas no PPA, chega a ser de 60%; na LDO, é de 70%; e no Orçamento Anual, de 80%, nos quatros anos estudados. 

No Legislativo, existem quatro Comissões que são formadas de acordo com os partidos políticos, onde devem constar um presidente, relator e membro. O mandato é de um ano. As Comissões são órgãos técnicos que fazem estudos, análises, investigações, inquéritos e emitem pareceres sobre determinado assunto.

Observou-se, através da pesquisa de campo, que a população tem sua participação em relação aos projetos de lei, através de sugestões, emendas e a palavra livre, no Legislativo.

Quanto às Secretarias de Educação e Cultura da Agricultura e Meio Ambiente, verificou-se, através da pesquisa de campo, que existe um trabalho integrado com a comunidade e o Prefeito. Estes discutem o que podem fazer em cada comunidade, de acordo com os recursos existentes, que infelizmente não chegam a ser suficientes para atender a todas as prioridades. Portanto, existe planejamento nas duas Secretarias em relação aos projetos de lei, para que a comunidade tome conhecimento dos recursos existentes e assim possa elencar as prioridades a serem introduzidas nos projetos para um determinado ano. Mesmo assim, o percentual atingido pelas duas Secretarias, em relação aos programas de trabalho, chega a ser de 90%.
Por fim, o Setor de Contabilidade tem como responsabilidade a elaboração dos projetos de lei (PPA, LDO e ORÇ. ANUAL), a formulação técnica dos programas vindos das Secretarias e da Câmara Municipal. O tempo que o Setor tem para elaborar o PPA é de oito meses; a LDO e o Orçamento Anual, de três meses para serem enviados ao Legislativo. O principal problema que o setor tem em relação à elaboração dos planos é a interligação entre as Secretarias na busca de informações precisas e, mais ainda, na questão específica do Orçamento Anual, em que a preocupação era quanto à estimativa das receitas, ou seja, um Orçamento mais próximo da realidade. Hoje não é assim, porque a lei estabelece uma estimativa real de receita com base na arrecadação dos exercícios anteriores.
A Contabilidade, após realizar estudo, analisa e verifica o que foi cumprido do PPA anterior, elabora o PPA para o ano em curso.  Na LDO, a elaboração é feita de acordo como PPA, com as normas estabelecidas na Lei nº 4.320/64 e demais leis. No Orçamento Anual, formaliza as propostas de acordo com a Lei 4.320/64 e o codifica para ser enviado ao Legislativo. O Setor de Contabilidade tem como função o planejamento, a elaboração, a execução e o acompanhamento dos projetos de lei.
Chegou-se à conclusão de que as razões de os projetos de lei não serem totalmente cumpridos estão ligadas a alguns problemas, como escassez de verbas, diminuição dos repasses do Estado para os municípios, amplitude do PPA, recursos para atender a um programa, utilizado em outro programa de trabalho e, no âmbito do município, a redução da receita e melhor planejamento. 
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